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Nota Justificativa

Lei de prevenciio e correc¢iio da violéncia doméstica

(Proposta de Iei)

A fim de promover a preservaciio da harmonia familiar, prevenir os crimes de
violéncia doméstica e proteger os seus ofendidos, o Governo da Regifio
Administrativa Especial de Macau realizou, em Setembro de 2011, uma consulta
publica respeitante 4 iniciativa legislativa sobre a violéncia doméstica, com vista a
auscultacdo das opinides dos diversos sectores da sociedade, nomeadamente no que
diz respeito a definigdo do crime de violéncia doméstica, &s medidas de prevengdo e
correcgdo da violéncia doméstica e & protecgfio dos seus ofendidos.

Realizada a consulta publica, constatou-se que os diversos sectores da sociedade,
de um modo geral, estfio atentos ao problema da violéncia doméstica e estio de
acordo com o reforgo das medidas de prevengfo, punigfo e protecgio através de acgdo
legislativa. No entanto, no que diz respeito & questdo da qualificacio de todos os actos
de violéncia doméstica como crimes publicos, as opinides recolhidas durante a

consulta s3o muito divergentes, sendo dificil chegar a um consenso.

Os apoiantes da qualificagdo de todos os actos de violéncia doméstica como
crimes publicos consideram que o ofendido num caso de violéncia doméstica, por
receio ou por pressdo da sociedade, tem medo de apresentar queixa contra o agente,
pelo que a qualificagéo, através de acgéo legislativa, de todos esses actos como crimes
publicos e a consequente possibilidade de dedugdo de acusagio por iniciativa do
Ministério Publico, ndo s6 conseguem aliviar o ofendido da pressfio sentida, como
podem produzir um efeito dissuasor sobre o agente.

No entanto, também n&o sdo poucas as preocupagdes manifestadas em relagfio ao
eventual impacto sobre a autonomia e a harmonia familiar do ofendido, resultante da
necessidade de procedimento penal independentemente da vontade do ofendido
quanto & efectivagdo de responsabilidades, caso venham a ser qualificados como
crimes publicos todos os actos de violéncia doméstica, incluindo os actos de ofensa
ocasional e leves a integridade fisica praticados entre os membros da familia,
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Embora sejam diversas as causas da ocorréncia de casos de violéncia doméstica
que, por sua vez, também se revestem de um grau de gravidade diferente, esses casos
ocorrem, na sua maioria, em consequéncia de altercagdes entre duas partes que
resultam em confrontos fisicos, situagdes em que os agentes normalmente acabam por
ser perdoados pelo ofendido em relagfio a sua culpa ndo intencional. Os actos de
ofensa leve e ocasional a integridade fisica praticados entre os membros da familia,
como por exemplo “dar uma chapada”, ja constituem crimes nos termos da legislagio
vigente e a sua qualificacfio como crimes semi-piiblicos confere ao ofendido o direito
de tomar a iniciativa quanto a efectivagfo de responsabilidades penais. Relativamente
as razles concretas pelas quais o ofendido em caso de violéncia doméstica ndo deseja
exercer o direito de queixa, para além dos motivos de ordem econdémica, do receio de
represélias ¢ da preocupagfo de se tornarem puiblicos os assuntos familiares, poderdo
também haver outros factores tais como a protecgfio da familia e dos seus membros.
Trata-se de uma questdio que carece de ser analisada e estudada de forma aprofundada
e caso a caso, de acordo com as situagles concretas.

Embora tenha sido dificil chegar a um consenso na consulta piiblica realizada em

~

2011 quanto & qualificagdo como crimes publicos de todos os actos de violéncia
doméstica, constatou-se que o fulcro da preocupagdo por parte dos diversos sectores
da sociedade nfio estd na guestfio da “apresentagio ou ndo de queixa”, mas sim na
eventual possibilidade de assegurar ao ofendido, através de acgdo legislativa, uma
protecgdo imediata, adequada e eficaz, bem como na prevengfio eficaz da ocorréncia
de casos de violéncia doméstica. Neste contexto, com base no devido acolhimento das
opiniSes e sugestdes apresentadas durante a consulta, foi ajustada a linha orientadora
inicialmente definida para a iniciativa legislativa em causa e foram introduzidas
alteragGes a proposta de lei inicialmente denominada “Combate ao crime de violéncia
doméstica”, a qual passou, posteriormente, a constituir a presente proposta de lei
intitulada “Lei de prevengdo ¢ correcgdio da violéncia doméstica”. A presente proposta
de lei prevé mais medidas de protecgfio e de assisténcia ao ofendido em caso de
violéncia doméstica, medidas de coacgfio apliciveis ao agente e mecanismos de
registo e analise dos casos de violéncia doméstica, visando a prevengfio da violéncia

doméstica e a protecgo do ofendido.
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Nos termos das normas legais em vigor,.todos os actos de violéncia doméstica
sdo considerados crimes ¢ um acto de violéncia grave também ja constitui crime
publico. Em relagéo 4 qualificagiio dos actos mais graves de ofensa ao corpo e de
maus tratos fisicos ou psiquicos que vio passar de crimes semi-ptblicos para crimes
publicos, os diversos sectores da sociedade ja chegaram, em principio, a um consenso,
havendo desacordo, essencialmente, quanto & eventual qualificagfio das ofensas fisicas
ocasionais e leves entre os membros da familia como crimes piiblicos.

Apos a auscultacfo aprofundada dos diversos sectores da sociedade durante a
consulta, percebeu-se que as instituicSes de servigos sociais, as associagBes
envolvidas e a populagfo em geral raramente consideravam como actos de violéncia
doméstica as “ofensas fisicas™ ocasionais e leves que se verificam entre os membros
da familia. Por esta razfio, o ponto-chave do processo legislativo relacionado com a
“Lei da violéncia doméstica” ndo devia ser a questdio de os crimes serem puiblicos ou
semi-publicos, mas sim a necessidade de uma definiciio rigorosa dos actos de
violéncia doméstica, de forma a permitir, mediante a alteragéio das correspondentes
disposigdes do Cddigo Penal, a instauragiio de procedimento penal contra os actos de
violéncia doméstica que correspondam a definigso dada, nos termos do procedimento

relativo aos crimes publicos.

Neste contexto, com base nas opinides recothidas durante a consulta, a Lei de
prevengdo e correcgdo da violéncia doméstica propSe uma definicio rigorosa dos
“actos de violéncia doméstica” que se entendem por actos ilicitos de ofensa contra a
vida, ofensas ao corpo ou & satide, com consequéncias que ndo sejam leves, maus
tratos fisicos ou psiquicos, ofensas sexuais e ofensas contra a liberdade pessoal,
praticados de forma dolosa entre os membros da familia. Por seu turno, entende-se por
“membros da familia” o conjuge ou ex-cOnjuge do agente, seus parentes ou afins na
linha recta, irm#os, pais adoptivos ou filhos adoptivos do proprio agente ou do
cdnjuge, pessoa com quem o agente tenha uma relagfio de tutela, pessoa com quem o
agente viva em situagdo andloga a dos cOnjuges, e pessoas de capacidade diminuida
que coabitam com o agente e que se encontram sob seu cuidado ou protecgdo por
raz(es de idade, doenga, gravidez ou deficiéncia fisica ou psiquica.
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Na proposta de lei propde-se a alteragdio dos artigos 137.° (Ofensa simples a
integridade fisica), 146.° (Maus tratos ou sobrecarga de menores ou incapazes), 147.°
(Ameaga), 148.° (Coacgio) ¢ 172.° (Queixa) do Cédigo Penal, punindo-se todos os
actos de violéncia doméstica praticados entres os membros da familia como crimes
publicos.

Durante a realizagdo da consulta respeitante & iniciativa legislativa sobre a
violéncia doméstica, os diversos sectores da sociedade manifestaram a opinido
comum de que deve haver um reforgo da assisténcia e protecgiio dada ao ofendido,
pelo que a presente proposta de lei estabelece, nos planos administrativo e judicial, as
medidas de assisténcia e protec¢®o do ofendido em caso de violéncia doméstica.

No plano administrativo, propde-se que o Instituto de Acgfo Social (IAS) ou
outros servigos puiblicos possam apoiar o ofendido nos casos de violéncia doméstica,
fornecendo instalagdes de acolhimento temporério, a fim de livra-lo do controlo do
agente. Ao ofendido pode ainda ser concedida assisténcia econémica nos termos
legais, para que possa deixar de depender economicamente do agente. Se o IAS
considerar necessério, estas medidas de protecgfio e assisténcia podem ser estendidas
a outros membros da familia que coabitem com o ofendido, como por exemplo aos
filhos menores (Artigos 6.° a 8.° da proposta de lei).

No plano judicial, propSe-se que, apés a constituiciio do agente como arguido
pela pratica de crime que envolva actos de violéncia doméstica, para além da
determinag#o pelo juiz da adopgfo de medidas de coacgo nos termos do Cédigo de
Processo Penal, em caso de violéncia doméstica o ofendido possa requerer ao Tribunal
Judicial de Base a imposi¢io ao agente de um conjunto de medidas de coacgio
urgentes, tais como a determinagfio da retirada do agente da casa de morada de familia
e a proibicdo de aproximacfio ao ofendido, de contacto com o ofendido ou de
importunagéo do mesmo por parte do agente, a fim de proteger o ofendido, evitando
que este volte a ser vitima de violéncia doméstica (Artigo 11.° da proposta de lei).
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Tendo em conta que poderd haver ofendidos em casos de violéncia doméstica
que perdoam o arguido e desejam dar-lhe uma oportunidade para corrigir a sua
conduta, a proposta de lei prevé, tendo como referéncia o regime previsto no Codigo
de Processo Penal, que o Ministério Publico pode, oficiosamente ou a requerimento
do ofendido ou do arguido, propor ao juiz de instrucfio criminal a suspensio
proviséria do processo, mediante a imposi¢dio a0 arguido de injungBes e regras de
conduta (Artigo 12.°, n.° 1 da proposta de lei).

Quaﬁdo for determinada pelo juiz a suspensdio proviséria do processo
relativamente aos casos de violéncia doméstica, é oponivel ao arguido, isolada ou
cumulativamente, um conjunto de injungbes e regras de conduta, incluindo a
indemnizagéo ao ofendido, a ndo frequéncia de certos meios ou lugares, a participag8o
em programa especial de prevengfo da violéncia doméstica ou a submissao ao devido
aconselhamento psicologico (Artigo 12.°, n.° 2 da proposta de lei).

Durante a suspensfio proviséria do processo, o juiz pode convocar, a
requerimento do IAS, dos servigos de reinsergdo social, do arguido ou do assistente,
uma reunidio de reconciliagfo, que se destina a apoiar o agente para que este ndo volte
a praticar actos de violéncia doméstica, fazendo-lhe sentir o desvalor da sua conduta,
e proporcionar o arrependimento sincero deste e o perdio por parte do ofendido
(Artigo 14.° da proposta de lei).

Por outro lado, atendendo a que os crimes relativos ao abuso sexual de menores,
previstos no Cddigo Penal, constituem, basicainente, crimes semi-publicos,
aproveita-se a presente proposta de lei para introduzir alteracdes as correspondentes
disposigdes do Cédigo Penal, para que todos os crimes de abuso sexual de menores de
16 anos passem a ser qualificados como crimes piblicos, independentemente da
existéncia ou néo de relago familiar entre o agente e o menor ofendido, com vista ao
reforgo da protecco dos menores (Artigo 172.° do Cédigo Penal, alterado pelo artigo
15.° da proposta de lei).

1.* vers3o enviada 4 AL

TREEMAE A A-4 BUEHIE201042.2H
GCE - Modelo 6 Formato A-4 Imp. Fev. 2010



BWOPTOR W7 OB R B

Governo da Reglao Admlmst ativa Especial de Macau
TERESE BAZ
Gabmete do Chefe do Executivo

Nos termos da proposta de lei, o IAS deve inserir no sistema central de registo
dos casos de violéncia doméstica as informagdes referentes aos casos de violéncia
doméstica de que tenha conhecimento e assegurar que do sistema constam os diversos
dados e informagBes essenciais, destinados a elaboragio do relatério social pelo IAS
ou pelos servigos de reinser¢fo social, bem como para servir de referéncia ao Governo
na elaboragfo de politicas de prevengdo e correcgio da violéncia doméstica (Artigo
20.° da proposta de lei).

Propde-se, ainda, a promogdo de acgdes de divulgagiio e sensibilizago relativas a
prevencdo e correcgdo da violéncia doméstica, designadamente a divulgagiio das
informagdes relativas 4 prevengdo e correcgéio da violéncia doméstica nas escolas, nos
bairros comunitérios e nos meios de comunicagéo social, de forma a que os ofendidos
conhegam os seus direitos ¢ interesses e as vias para o pedido de apoio, e que 0s
agentes conhegam as consequéncias da sua conduta, apelando ao piblico que preste
atengdo aos problemas sociais trazidos pela violéncia doméstica e encorajando-o a
prevenir e corrigir a violéncia doméstica em conjunto (Artigo 21.° da proposta de lei).

Por fim, é proposta a revisio da presente lei trés anos apds a sua entrada em
vigor, tendo em conta a respectiva execugfo (Artigo 23.° da proposta de lei).
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